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 Despacho n.º 14597/2008
1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro, delego no director do Instituto da Defesa Nacional 
(IDN), Prof. Doutor António José Barreiros Telo, a competência para, 
no âmbito do respectivo Instituto:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos, 
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação ou outras 
missões específicas no estrangeiro e que impliquem deslocações, desde 
que integrados em actividades do Instituto ou inseridos em planos apro-
vados, bem como devidamente orçamentados, e tendo em consideração 
as medidas de contenção da despesa pública;

b) Autorizar deslocações em serviço, incluindo ao estrangeiro e no 
estrangeiro, do pessoal afecto ao IDN, bem como o respectivo processa-
mento de despesas, com ou sem abono antecipado de ajudas de custo, nos 
termos da legislação em vigor e de acordo com as orientações definidas 
na Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de Maio;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias de 
descanso semanal, complementar e feriados, nos termos da alínea d) do 
n.º 3 do artigo 27.º e do n.º 5 do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto;

d) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um ano e 
regresso antecipado, de licenças sem vencimento de longa duração e o 
regresso à actividade, nos termos definidos na lei;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos nos casos 
previstos nos n.os 2, alíneas b), c) e d), e 6 do artigo 31.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 407/91, de 17 de Outubro;

f) Autorizar, nos termos do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir viaturas 
do Estado que estejam afectas ao IDN;

g) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de nomeação 
esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa Nacional.

2 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser 
subdelegadas, no todo ou em parte, no subdirector.

3 — Ficam, por este meio, ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo director do IDN que se incluam no âmbito desta delegação 
de competências.

16 de Abril de 2008. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Despacho n.º 14598/2008
Considerando a necessidade de alterar a localização de algumas unida-

des e órgãos do Exército prevista no despacho n.º 12 555/2006 (2.ª série), 
de 24 de Maio, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 115, de 16 de Junho de 2006, ao abrigo do 
disposto no artigo 29.º da Lei Orgânica do Exército, aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 61/2006, de 21 de Março, determino o seguinte:

1 — O mapa anexo ao despacho n.º 12 555/2006 (2.ª série), de 24 de 
Maio, é alterado nos seguintes termos:

a) O Regimento de Infantaria n.º 1 fica localizado em Tavira e na 
dependência do Comando Operacional do Exército;

b) O Centro de Tropas Comandos fica localizado na Carregueira;
c) A Banda do Exército e a Fanfarra do Exército ficam localizadas 

em Queluz.

2 — As unidades e órgãos referidos no número anterior são transferi-
dos para as novas localizações nas datas fixadas por despacho do Chefe 
do Estado -Maior do Exército.

24 de Abril de 2008. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Despacho n.º 14599/2008
1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 325/91, de 

31 de Agosto, e sob proposta do Chefe do Estado -Maior da Armada, 
nomeio o 20184, capitão -de -fragata de administração naval Henrique 
Josué Simões Candeias, para integrar o Gabinete de Ligação da Marinha 
(GLMN) junto do Naval Inventory Control Point (NAVICP), anterior 
Navy International Logistics Control Office (NAVILCO), em comissão 
de três anos, prorrogável por um ano, em substituição do 25784, capitão-
-de -fragata de administração naval António Carlos Dias Gonçalves.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro 
de 2008.

29 de Abril de 2008. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Despacho n.º 14600/2008
1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 29.º da 

Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei 
Orgânica n.º 2/2007, de 16 de Abril, exonero do cargo de Vice -Chefe 
do Estado -Maior do Exército, sob proposta do Chefe do Estado -Maior 
do Exército, o tenente -general Luís Nelson Ferreira dos Santos, por ter 
sido nomeado para desempenhar as funções de comandante -geral da 
Guarda Nacional Republicana.

2 — Submeta -se à apreciação do Presidente da República, para efeitos 
de confirmação da exoneração, nos termos do n.º 4 da citada disposição 
legal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Maio de 
2008.

4 — Publique -se após confirmação pelo Presidente da República.
7 de Maio de 2008. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 

Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Despacho n.º 14601/2008
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 

n.º 161/2005, de 22 de Setembro, nomeio para o cargo de subdirector 
do Instituto de Estudos Superiores Militares, sob proposta do Chefe 
do Estado -Maior da Força Aérea e ouvido o Conselho de Chefes de 
Estado -Maior, o major -general piloto -aviador Américo Fernandes Vi-
larinho Alves.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da posse.
9 de Maio de 2008. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 

Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Secretaria-Geral
Despacho (extracto) n.º 14602/2008

Por despacho de 16 de Maio de 2008, da Secretária -Geral-Adjunta 
do Ministério da Defesa Nacional

Foi Amália Luísa Oeiras Oliveira nomeada, precedendo concurso, 
técnica superior de 1.ª classe do quadro de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Defesa Nacional, nos termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro e do n.º 8 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, conjugados 
com o n.º 7 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de 
Dezembro e alínea b) do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 
16 de Outubro.

16 de Maio de 2008. — A Secretária -Geral -Adjunta, Teresa Chaves 
Almeida. 

 MARINHA

Arsenal do Alfeite
Despacho (extracto) n.º 14603/2008

Por meu despacho de 13 de Maio de 2008, Alfredo Serafim de Cam-
pos Soares Pereira da Silva, auxiliar de acção educativa do quadro de 
vinculação do Distrito de Braga, em exercício de funções na Escola 
Secundária Francisco de Holanda, foi nomeado, precedendo concurso 
interno geral de ingresso, em comissão de serviço, pelo período de um 
ano, na categoria de desenhador do nível 1 da carreira de desenhador 
do quadro do pessoal do Arsenal do Alfeite.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
19 de Maio de 2008. — O Administrador, Victor M. Gonçalves de 

Brito. 

 Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Aviso n.º 16192/2008
1 — Faz -se público que, por despacho de 29 de Abril de 2008, do 

Contra -Almirante Director do Serviço de Pessoal, por subdelegação do 
Vice -Almirante Superintendente dos Serviços do Pessoal, se encontra 
aberto concurso de ingresso para preenchimento de duas vagas de guar-
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das auxiliares da Polícia dos Estabelecimentos de Marinha (grupo 2) do 
Quadro do Pessoal Militarizado da Marinha.

2 — Prazo de candidatura: 30 (trinta) dias a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

3 — Prazo de validade: o concurso é válido para preenchimento das 
vagas existentes e das que vierem a verificar -se no prazo de dois anos, 
a contar da data da notificação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:
Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de Abril;
Despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada n.º 73/81, 

de 4 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional:
O conteúdo funcional dos lugares a prover está descrito no n.º 3 do 

artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de Abril.
6 — Local de trabalho:
Unidades e órgãos da Marinha no Continente e nas Regiões Autóno-

mas da Madeira e dos Açores.
7 — Remuneração:
A remuneração é feita conforme estabelecido na legislação em vi-

gor.
8 — Condições de admissão:
São admitidos a concurso os candidatos que satisfaçam, cumulativa-

mente, os seguintes requisitos:
a) Ser praça da Armada, de qualquer classe, na efectividade de serviço 

ou na situação de Reserva de Disponibilidade;
b) Nunca ter estado abaixo da 2.ª classe de comportamento, e no caso 

de exercer ou ter exercido funções públicas, incluindo em corporações 
militarizadas, possuir boas informações profissionais e bom comporta-
mento no desempenho das mesmas;

c) Ter idade igual ou inferior a 30 anos, completados até 31 de De-
zembro de 2008;

d) Possuir habilitações literárias correspondentes à escolaridade mí-
nima obrigatória, de acordo com a idade dos candidatos;

e) Ter obtido aproveitamento num dos seguintes cursos: Instrução 
Técnica Básica — ITB; curso de Formação de Grumetes — CFG; curso 
de Formação Básica de Praças — CFBP.

f) Estar livre de culpa no registo criminal e não ter sofrido pena que 
o iniba do exercício de funções públicas, salvo quando reabilitado nos 
termos da lei;

g) Estar autorizado a concorrer, no caso de se encontrar na efectivi-
dade de serviço;

h) Possuir robustez física e psíquica necessária ao desempenho das 
funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os candidatos serão submetidos aos seguintes exames:
a) Exame escrito de aptidão cultural:
Interpretação e análise de um texto;
Redacção sobre um tema proposto;
Prova de aritmética e geometria.
b) Exame escrito de conhecimentos profissionais (Regulamento de 

Disciplina Militar);
c) Exame de valor físico (mediante apresentação obrigatória da de-

claração médica atestando estar em condições físicas para efectuar o 
exame):

Flexões na barra;
Abdominais (durante 1 minuto);
Corrida de 2400 metros;
Nadar 25 metros com controlo respiratório.

9.2 — As normas destes exames obedecerão ao estabelecido no n.º 8 
do Despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada n.º 73/81, 
de 4 de Dezembro.

10 — Processo de classificação e ordenamento:
10.1 — As classificações dos exames finais obedecerão ao disposto 

nos n.os 13, 14 e 15 do citado Despacho.
10.2 — As condições de aprovação e o respectivo ordenamento final 

encontram -se estipulados nos n.os 16 e 17 do mesmo Despacho.
11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento, 

em papel de formato A4, devendo escrever sempre no início de cada uma 
das linhas as palavras que antecedem cada uma das situações:

Exmo. Sr. Contra -Almirante Director do Serviço de Pessoal:
Nome: …
Número e posto: …
A prestar serviço em: …
Data de nascimento: …
Nacionalidade: …

Naturalidade: … (freguesia e concelho)
Filiação: …
Estado civil: …
Portador do bilhete de identidade n.º …, emitido por … em …/…/…, 

válido até …/…/…
Morador em: …
Telefone: …
Local onde prefere realizar as provas: … (Lisboa, Funchal ou Ponta 

Delgada)

Requer a V. Ex.ª a sua admissão ao concurso de guarda auxiliar da 
Polícia dos Estabelecimentos de Marinha, do quadro do pessoal milita-
rizado da Marinha, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º …, de …/…/…, declarando, sob compromisso de honra, 
encontrar -se nas seguintes condições:

a) Ser praça da Armada, na situação de … (Activo ou Reserva de 
Disponibilidade);

b) Satisfazer aos requisitos necessários quanto a avaliações e classe 
de comportamento;

c) Ter … anos de idade;
d) Ter habilitações literárias: …
e) Ter obtido aproveitamento de … valores no Curso … (ITB, CFG 

ou CFBP);
f) Estar livre de culpa no registo criminal e não ter sofrido pena que 

o iniba do exercício de funções públicas;
g) Estar autorizado a concorrer, conforme publicado na OP2 …, de 

… (apenas para militares na efectividade de serviço).
Pede deferimento.
... (data e assinatura)

11.2 — Os requerimentos, sob pena de exclusão, devem ser acom-
panhados de extracto da nota de assentamentos da qual conste a classe 
de comportamento e a classificação obtida no curso (ITB, CFG ou 
CFBP).

11.3 — Os requerimentos e o extracto da nota de assentamentos 
deverão ser enviados à Repartição de Militarizados e Civis da Direcção 
do Serviço de Pessoal, Marinha, Praça da Armada, 1350 -027 Lisboa, 
através da unidade onde o candidato presta serviço, ou, para o pessoal 
na reserva de disponibilidade, directamente, por via postal, ou através 
das capitanias dos portos ou outras unidades ou órgãos da Marinha.

12 — Processo de provimento:
Os candidatos convocados para o ingresso no quadro serão sujeitos 

a exame psicotécnico e inspecção médica, previstos no Regulamento 
das Juntas Médicas da Armada, a realizar pela Junta de Recrutamento 
e Selecção.

13 — Posteriormente, deverão apresentar a documentação comprova-
tiva das condições exigidas nas alíneas c), d), f) e h) do n.º 8.

14 — Os candidatos aprovados serão nomeados provisoriamente, 
pelo período de um ano, durante o qual frequentarão o curso geral de 
formação técnico -profissional, findo aquele período, serão nomeados 
definitivamente, caso revelem aptidão para o desempenho das suas 
funções e tenham obtido aproveitamento no curso geral de formação 
técnico -profissional. A falta de aproveitamento no referido curso, a sua 
recusa ou a falta de aptidão para o desempenho das funções implicará 
a exoneração.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei em vigor.

16 — Constituem encargo dos candidatos as despesas inerentes às 
deslocações aos locais de realização das provas e exames médicos.

17 — O despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada 
n.º 73/81, de 4 de Dezembro, pode ser consultado em qualquer unidade 
ou órgão da Marinha no Continente e nas Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira.

18 — Composição do júri:

Presidente CMG Emanuel José de Pinto e Lobo
1.º vogal 1.º TEN SE Aníbal José da Silva Setoca
2.º vogal Inspector -PEM Amândio Ferreira Soares
Secretário MQ 2.ª CL Jorge Miguel Pires Ferreira

Nos termos do n.º 5, do Despacho n.º 39/MDN/85, de 1 de Março, 
quando se verificar o impedimento de qualquer dos membros do júri, 
será substituído por quem, à data, se encontrar a desempenhar as res-
pectivas funções.

15 de Maio de 2008. — O Chefe da Repartição, Emanuel José de 
Pinto e Lobo, capitão -de -mar -e -guerra. 




